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01. Antes de analisar o conceito de segurança pública, há que lembrar a segurança individual, que surge afirmada, na Constituição da República, projetando-se no direito à intimidade, vida privada, domicílio, comunicações pessoais, liberdades e garantias (art. 5º, caput e, por exemplo, incisos III, X, XI, XII, XXXVIII, XL, XLII, XLV, XLVII, LIX e LXIX). Impossível apartar, no denominado Estado democrático, a segurança individual da pública.

A última liga-se à idéia de guarda e proteção da coletividade, em face de lesões, ou do perigo de lesões às pessoas e aos bens. No direito constitucional, em tempos recentes, passou-se a examinar a existência de um direito à segurança. Na Lei Maior vigente, assentou-se: “A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.” (art. 144). Os objetos da segurança pública, assim, na Lei Magna, passaram a mostrar-se na ordem pública e nas duas mencionadas incolumidades. É notável certa redundância.
02. Estar em segurança consiste em direito individual, declarado e prometido na Constituição da República (art. 5º, caput). Ela importa e diz com o povo, com o público. Motivo é, portanto, da adjetivação: segurança pública.

Não se há, entretanto, de defini-la como ausência de temor, ou de desordem. Se e quando nos encontramos seguros, tal estado gera, em conseqüência, a falta de medo. Sob a luz dos direitos individuais, melhor cogitar-se de paz pública, emergente como produto da tranqüilidade social — não artificial — e ordem social — entendida como harmonia na comunidade —.

A tranqüilidade social pode obter-se por meio do “toque de recolher”. Tal artificialismo não se logra conservar, por largo tempo, em prejuízo evidente das liberdades públicas. Considera-se que surge natural, no instante em que existe concórdia dos indivíduos, na aceitação do Governo e das leis. O desassossego nasce da recusa lavrada.

A ordem social desponta, nos preceitos fundamentais, que a Constituição estabelece, fixando as bases da sociedade. A harmonia na comunidade, entretanto, se funda e se mantém na medida em que se atendem, minimamente, aos anseios políticos, econômicos e aos sociais. Melhor especificando, representatividade, educação, saúde, trabalho e laser.

A paz pública não consiste, portanto, em questão, unicamente, de polícia, como é forçoso reconhecer. A leitura desavisada da Constituição da República conduz a tal idéia defeituosa. A polícia, tão só, sustenta e recompõe, nos limites da lei, a paz pública; porém, jamais a institui.

03. Existe concordância entre os autores sobre a dificuldade, no conceituar ordem pública. Tal noção parece, entretanto,  perturbar a idéia de segurança pública. Desútil a exaltação da ordem pública; a divinização de seu conceito. Ao se precisar escolher entre a injustiça e a desordem, percebe-se que, sempre, emerge possível substituir certa ordem pública, por ordem nova. A noção, pois, irrompe variável, no tempo e no espaço, e não serve para compor a paz pública, cujo desejo exsurge perene.
04. Desde o século passado, afirma-se que a polícia é instituição. Ora, instituição conceitua-se como subsistema normativo, nascente na realidade social e dotado de uma estrutura organizada, que não se afasta de sua origem. A polícia desponta, por isso, como instrumento da Administração, destinado a manter e a recobrar, consoante as leis, a paz pública. Eis-lhe o escopo diuturno, junto à sociedade e na medida dos recursos, de que dispõe, no correr do tempo, como instituição permanente de direito público.

Com vistas ao órgão estatal, que desempenha missão de conservar e reaver a paz, sem esquecer da segurança individual, importa lembrar de que toda função deve projetar a estrutura. Vale afirmar: a estrutura orgânica, ou forma, ostenta-se ao empuxo do funcionamento planejado. Função, aqui, é entendida como o papel exercido pelo órgão público, dentro da interdependente estrutura do Estado. Essas afirmações implicam em aceitar que, falhando a estrutura, a função não opera.
05. Surge tradicional, entretanto, a conformação que só aparta a polícia administrativa da judiciária. Modo como a enxergavam, no século XIX. Modo como a divisou, antiquado, o legislador constituinte. A primeira, administrativa, teria caráter preventivo: evitar a ocorrência de ilícitos penais. A segunda, judiciária, chamada repressiva, tanto que sucedido fato, possuidor da aparência de infração penal, competiria-lhe apurá-lo, em toda a sua circunstância, bem como lhe apontar a autoria, co-autoria, ou participação. Em verdade e de maneira empírica,  costuma-se dizer que tudo quanto não pertine à polícia judiciária, cabe à administrativa.

Tal divisão ou classificação da polícia, hoje, emerge insatisfatória, posto que não lhe leva em conta toda a multifuncionalidade; nem os diversos níveis de segurança que se exigem, com vistas à tutela dos indivíduos.

Há, com efeito, no dizente com a paz pública, duas funções mais relevantes. Note-se que o mesmo agente público ora exerce uma, ora exerce outra, surgindo descabida a partilha, que a Constituição da República faz entre polícia civil e polícia militar. A polícia de segurança, assim, irrompe una, podendo exibir qualquer de suas funções.

A varredura sistemática de pequenas áreas, no território dos Distritos Policiais, sem prejuízo das tarefas rotineiras, por exemplo, consiste em função preventiva, em essência. A prisão em flagrante delito, realizada durante a mencionada operação, mostra-se como função de polícia judiciária.

Não se pode omitir, contudo, terceira função, de natureza administrativa estrita, tal como a expedição de documentos (atestados, cédulas de identidade, passaportes, certificados, alvarás e outros); fiscalização de produtos controlados (armas, munições, explosivos e outros); e, por fim, administração das cadeias públicas (guarda de presos da justiça, ou processuais).

A polícia, em resumo, e no tocante à tríplice função aludida, pode dividir-se em administrativa, em sentido estrito — a última referida —, e de segurança. Essa, voltada à paz pública de modo mais próximo, bipartindo-se em dissuasória, porque destinada a afastar o propósito e a ameaça de agressão a bens jurídicos, tutelados pelo direito penal; e em judiciária, porquanto ubicada a perseguir as infrações penais, para o fim de informar ao Poder Judiciário.

Se a segurança consiste em dever do Estado e em direito do indivíduo; se o fadário da polícia surge em mantê-la; se, em razão disso, ela se apresenta como instituição pública, então, surge conveniente que tenha as linhas básicas desenhadas na Constituição da República.

A polícia dissuasória, além disso, tem a atividade regrada, de modo prevalente, pelo direito penal e pelas leis orgânicas específicas. A judiciária norteia-se, nomeadamente, pelas leis penais e processuais penais. Ambas, em conjugação funcional, atuam, ou devem agir, com objetivo de dar concretude às liberdades individuais, preservando e reconquistando a paz pública.
06. Quando se projeta retirar a polícia da Constituição, trata-se de desfuncionalizar a segurança pública. Sempre que se procura desagregar os elementos, que a integram, retira-se-lhe a vitalidade e a eficiência. Tanto que inexista “princípio ordenador”, tudo restando nas mãos do governante eventual, a polícia perde a tendência de instituição permanente, para fazer-se instrumento de arbítrio e de capricho.

Não há a menor cabência, de outra sorte, em entregar a segurança pública a empresas, regulares e irregulares, que vendem guarda e proteção. Não pode o Estado declinar de seu dever constitucional. É intolerável, por exemplo, que, no Estado de São Paulo, existam cento e noventa mil homens armados, e manejados pela iniciativa privada, em terceirização suicida. Recorde-se de que a soma dos integrantes da polícia civil e da polícia militar não chega a tal número.

Em face do quanto se veio afirmando, é, no mínimo, imoral a prática de “fazer figuração”; a saber: colocar policiais na rua, por curto período, em pontos visíveis, para provocar a falsa imagem de que a polícia está operante.

Nécio o administrador público, que deixa cair na obsolescência equipamentos de comunicação, computadores, veículos, armas e munições. Na seqüência, invoca a Constituição, para assentar que a segurança é de responsabilidade de todos. E, ainda, que as situações de crise, ou de emergência devem-se resolver, por via de diálogos sem fim. Ao falharem, então, asseguram que tal é o ônus do processo democrático.

Pior, sem dúvida e para além do desaprestamento, surge o abandono dos integrantes da polícia, que, faltante o amor próprio, transformam-na em ocupação marginal, espécie de “bico”, desprofissionalizando-se. É manifesto que vencimento não é tudo, mas desponta inesquecível certo policial civil, do Estado do Rio de Janeiro, que, perdida já a auto-estima, exibia, há pouco tempo, cartaz, que anunciava: “Adote um policial, antes que um bicheiro o faça.”. Claro exemplo da decadência institucional.

A realidade não se esconde, enfrenta-se.

07. O conceito de segurança pública, no Estado democrático, portanto, não basta ser enunciado. Precisa construir-se e não só nas leis, porém, na prática diária, na presença cotidiana, na procura da concreção, da materialidade, da paz pública.
São Paulo, 22 de outubro de 1997.
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